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Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0000.18.040930-2/001

14ª CÂMARA CÍVEL

	Agravo de Instrumento-Cv: Nº 1.0000.18.040930-2/001 Belo Horizonte 14ª CÂMARA CÍVEL - Agravante(s): BANCO DO BRASIL - Agravado(a)(s): ASSOCIACAO DOS OFICIAIS DA POLICIA MILITAR E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - AOPMBM

 


RELATÓRIO

Tratam os autos de agravo de instrumento contra decisão que, em ação civil pública ajuizada pela Agravada, deferiu o pedido de tutela de urgência, mantendo a consignação em folha de pagamento e determinando que o Agravante se abstenha de realizar qualquer tipo de cobrança diretamente nas contas bancárias, aplicação ou investimento financeiro, margem de cheque especial, crédito rotativo, CDC - automático e assemelhados, mantidas pelos militares estaduais do serviço ativo, inativos e pensionistas, na instituição financeira, a título de pagamento de crédito consignado, até que seja analisado o mérito da ação. Fixou multa de R$ 50.000,00 por cada ato de descumprimento.

A decisão recorrida determinou, ainda, que o Agravante se abstenha de descontar as parcelas referentes aos empréstimos consignados, na primeira chamada do parcelamento salarial, mantendo o desconto a partir da segunda parcela de pagamento, como já vem acontecendo, fixando multa no valor de R$ 50.000,00 por cada ato de descumprimento. Ademais, determinou que o Agravante se abstenha de incluir os dados dos beneficiados por empréstimos consignados (ora associados), nos cadastros de negativação de crédito, no que tange aos valores discutidos nessa ação, fixando multa no valor de R$ 50.000,00, por descumprimento.
O Agravante alega que os associados da Agravada firmaram contrato de empréstimo consignado, em que as prestações mensais e consecutivas são liquidadas por meio de consignação em folha de pagamento pelo empregador (Estado de Minas Gerais) ou, na sua impossibilidade, através de débito em conta corrente de titularidade do cliente/devedor.

Frisa que o empréstimo liquidado na modalidade de consignação em folha de pagamento é uma das opções de empréstimo oferecido aos seus clientes que possuem vínculo de remuneração com o Estado de Minas Gerais, em decorrência do contrato de prestação de serviços financeiros n. 001/2016.

Enfatiza que, conforme o referido contrato (Cláusula Quinta, Parágrafo Primeiro), o Estado de Minas Gerais possui a obrigação de transferir ao Banco do Brasil, até o vigésimo dia útil do mês seguinte, o repasse do valor descontado do servidor.

Ressalta que, desde novembro de 2017, o Estado de Minas Gerais não transfere os valores referentes aos empréstimos consignados descontados na folha de pagamento dos servidores, perfazendo atualmente uma pendência de repasse financeiro de aproximadamente R$375.000.000,000.

Observa que a ausência de repasses é fato incontroverso, confirmada pelo próprio Estado de Minas Gerais, nos termos do Ofício OF.SEF.GAB.SEC.N. 128/2018, em que é apresentada proposta para regularização dos créditos retidos referentes aos meses de setembro de 2017 a janeiro de 2018.

Alega que, diante do atraso no repasse dos valores consignados na folha de pagamento dos servidores, notificou a Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais e demais órgãos que possuem o convênio de empréstimo consignado, dentre eles o Corpo de Bombeiros de Minas Gerais e a Polícia Militar de Minas Gerais, com o objetivo de: solicitar aos órgãos notificados o repasse dos valores consignados na folha de pagamento dos servidores apurado até 12.03.2018, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de sujeição às medidas administrativas e judiciais cabíveis; solicitar aos órgãos notificados a imediata suspensão, a partir de 12.03.2018 das consignações em folha de pagamento dos empréstimos contratados por servidores ativos e inativos e pensionistas do Estado de Minas Gerais com o Banco do Brasil, bem como a retenção das verbas rescisórias com o objetivo de consignação; e informar e notificar os servidores, aposentados e pensionistas dos órgãos notificados sobre a cessação das consignações das parcelas vincendas em folha de pagamento, bem como sobre a forma de pagamento das parcelas dos empréstimos e/ou financiamentos contratados estabelecida nas Cláusulas Gerais do Contrato celebrado.

Conclui que a ausência de repasse dos valores consignados na folha de pagamento dos servidores ensejou a descontinuidade do convênio do Governo do Estado de Minas Gerais com o Banco do Brasil, não restando alternativa senão solicitar a suspensão do débito das consignações referentes aos empréstimos contratados para evitar a inadimplência e manter a regularidade das operações assumidas pelos clientes.

Argui a nulidade da decisão agravada por ter sido atribuído sigilo ao processo. Afirma que o lançamento dos documentos como sigilosos impossibilita a publicidade do ato, tornando impossível a sua visualização.

Salienta que, considerando a urgência que o caso requer e a pesada multa imposta, diante da inobservância dos princípios constitucionais da publicidade, ampla defesa e contraditório consagrados no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, em face da impossibilidade imediata de visualização da petição inicial no Processo Judicial Eletrônico (PJe), a decisão agravada deve ser anulada.

Argui, outrossim, preliminar de ausência de fundamentação da decisão agravada, salientando que não há impenhorabilidade de salário, de débito em conta corrente sem autorização do cliente ou de descontos ilegais na conta corrente que ultrapassem percentual permitido em lei, conforme concluiu a julgadora monocrática.

Frisa que, no presente caso, os valores a serem debitados na conta corrente dos associados da Agravada referem-se às parcelas de empréstimo que antes eram descontadas diretamente na folha de pagamento dos servidores e que, diante da ausência de repasses pelo empregador a consignação foi suspensa.

Observa que a única alteração que ocorreu no presente caso foi a forma de débito das parcelas que originalmente eram descontadas em folha de pagamento e serão debitadas na conta corrente, conforme contratado e comunicado previamente ao cliente, em atendimento aos princípios da transparência e publicidade

Ressalta que não restou comprovado qualquer prejuízo aos associados da Agravada, não havendo que prática abusiva ou plausibilidade do direito invocado, pois o débito levado a efeito a partir de prévia autorização do consumidor caracteriza mero exercício regular de direito.

Salienta que a fundamentação das decisões judiciais é ponto central em que se apoia o Estado Constitucional, constituindo elemento inarredável de nosso processo justo, nos termos do art. 5, LIV, da Constituição Federal. 

Conclui que, no caso, há falta de fundamentação relacionada ao caso concreto, devendo ser declarada nula a decisão recorrida.

No mérito, alega que os descontos na folha de pagamento dos associados da Agravada relacionados às parcelas do empréstimo regularmente contratado cessaram, razão pela qual serão efetuados descontos na sua conta corrente, nos termos do disposto na Cláusula Quinta, Parágrafo Nono, do contrato de empréstimo.

Frisa que, portanto, não há em perigo de dano evidente em razão da possibilidade de duplo desconto do servidor/consumidor, pois não houve parcela.
Enfatiza que não há desrespeito ao art. 833, IV, do CPC/15, pois a alteração apenas da forma de cobrança das prestações do empréstimo consignado não retira da verba salarial as prerrogativas de impenhorabilidade e caráter alimentar, pois não foram alterados os valores, taxas de juros ou cronograma de pagamento.

Argumenta que o cumprimento da decisão agravada importará em descumprimento da própria Lei n. 10.820/03, pois lhe imputará obrigação não prevista na lei ou nos contratos celebrados, qual seja manter o convênio de empréstimo consignado sem os respectivos repasses do empregador, nos termos do art. 3º da referida lei.

Salienta que, para evitar a inadimplência e manter a regularidade das operações assumidas pelos associados da Agravada, requer a revogação da liminar deferida, a fim de que os débitos das parcelas dos empréstimos contratados sejam efetivados diretamente na conta corrente dos devedores, nos exatos termos do Contrato de Empréstimo Consignado, conforme já informado aos servidores.

Discorre sobre a impossibilidade de cumprimento da liminar, alegando que, conforme já noticiado nos autos, existe impossibilidade física de cumprimento da decisão agravada, pois para efetivar a consignação é necessário que o Portal de Consignações esteja aberto, o que não ocorre no momento.

Aduz que, para efetuar tais registros, é imprescindível acesso aos portais ConsigWeb de cada órgão (portal de consignações disponibilizado pelo Estado de Minas Gerais aos credenciados).

Frisa que o acesso para alterações referentes às folhas de pagamento de 04/2018 está fechado, conforme cronograma obtido naquele sítio eletrônico. 

Observa que a impossibilidade de cumprimento da decisão agravada consiste também na ausência de indicação dos associados beneficiados com a tutela de urgência deferida.

Salienta que, além de inexistir petição inicial nos autos, não existe também indicação dos associados da Associação dos Oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais ou qualquer referência aos servidores/aposentados, inativos ou pensionistas que possuam o empréstimo consignado.
Colaciona jurisprudência que entende amparar seu direito.

Requer a concessão do efeito suspensivo ao presente agravo e o seu provimento.

Ad cautelam, em caso de manutenção da decisão agravada, requer sejam oficiados os empregadores dos associados da Agravada para que seja possibilitada a consignação das parcelas do empréstimo consignado e sejam informados os nomes e CPF’s dos associados beneficiados pela decisão.

Ademais, em cumprimento ao art. 3º, da Lei n.10.820, que se determine ao órgão pagador que repasse imediatamente os valores consignados ao Banco do Brasil, sob pena de multa de R$ 50.000,00  por cada ato de descumprimento da decisão, podendo ser majorada, se necessário.

Os requisitos para conhecimento do recurso foram analisados na decisão constante do doc. n. 51, jPe, quando foi deferido o efeito suspensivo pleiteado.
Contraminuta em doc. n. 53, jPe, pelo não provimento do recurso.
Peço dia.
Belo Horizonte, 19 de junho de 2018.
Desa. Evangelina Castilho Duarte
Relatora
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